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TST inicia sessão virtual para reafirmar jurisprudência em 56 temas

Tribunal Superior do Trabalho - 18/06/2025

O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho (TST) iniciou, nesta segunda-feira (16), uma 
sessão, em plenário virtual que tem em pauta 56 temas para fixação de novas teses 
jurídicas de caráter vinculante por meio do procedimento de reafirmação de juris-
prudência. As matérias tratadas já estão pacificadas, ou seja, não há divergências 
entre as Turmas e a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), o que 
permite sua submissão ao rito dos recursos repetitivos para consolidação das teses.

Entre os temas em pauta estão a necessidade de gradação de penalidades para a 
justa causa diante da gravidade da conduta, o adicional de insalubridade para quem 
tem contato permanente com doenças infectocontagiosas, a garantia de emprego 
para gestantes em contrato de experiência e responsabilidade subsidiária em con-
tratos de franquia.

Confira a lista completa dos temas.

A sessão é realizada integralmente de forma virtual, conforme as diretrizes estabe-
lecidas pela Emenda Regimental 7/2024 ao Regimento Interno do TST, que deram 
maior celeridade e flexibilidade ao julgamento de processos por meio do Plenário 
Eletrônico.
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TST abre inscrições para Seminário Internacional de Precedentes na Justiça do Trabalho 
em agosto

Tribunal Superior do Trabalho - 18/06/2025

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) realizará, entre os dias 18 e 22 de agosto de 2025, 
a Semana Nacional dos Precedentes Trabalhistas, evento anual que visa promover e 
consolidar precedentes na Justiça do Trabalho. A iniciativa passará a integrar oficial-
mente o calendário de eventos do TST, com realização prevista sempre para o mês de 
agosto.

Empresa é condenada por submeter rescisões à arbitragem ilegalmente

Tribunal Superior do Trabalho - 18/06/2025

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Total Centro de Dis-
tribuição Integrada Ltda, de Embu das Artes (SP), a pagar indenização por danos 
morais coletivos de R$ 100 mil por submeter indevidamente à arbitragem as res-
cisões dos contratos de trabalho de seus empregados. O colegiado considerou a 
conduta gravíssima, por tentar lesar em massa o direito de acesso à justiça dos tra-
balhadores, além de forçar conciliações para quitar direitos rescisórios por valores 
inferiores aos devidos

Padeiro consegue elevar indenização por ter sido dispensado por embriaguez

Tribunal Superior do Trabalho - 18/06/2025

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho elevou para R$ 10 mil o valor da in-
denização a ser paga pela Companhia Brasileira de Distribuição (Grupo Pão de Açúcar) 
a um padeiro acusado de trabalhar embriagado e dispensado por justa causa. Para o 
colegiado, o valor de R$ 5 mil arbitrado anteriormente foi inadequado para reparar o 
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dano, diante rigor excessivo da empresa, que dispensou o trabalhador diagnostica-
do com alcoolismo.

Mantida justa causa de economiário que deu declaração falsa na contratação

Tribunal Superior do Trabalho - 17/06/2025

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do TST rejeitou recurso 
de um ex-empregado da Caixa Econômica Federal (CEF) dispensado por justa cau-
sa por ter apresentado falsa declaração de bons antecedentes ao ser contratado. 
O concurso público em que ele foi aprovado exigia declaração de que não sofrera 
penalidade disciplinar em emprego público anterior, mas ele havia sido dispensado 
antes por justa causa e omitiu o fato.

Indústria terá de indenizar motorista que pernoitava no baú do caminhão

Tribunal Superior do Trabalho - 17/06/2025

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso da A M. Dias 
Branco S.A. Indústria e Comércio de Alimentos, de Viana (ES), e manteve a obriga-
ção de indenizar um motorista que tinha de pernoitar na cabine do caminhão, jun-
to com as mercadorias. Para o colegiado, os fatos registrados no processo demons-
tram ofensa à dignidade do trabalhador.

Familiares de eletricista com sequelas graves após acidente terão direito a indeni-
zação

Tribunal Superior do Trabalho - 16/06/2025

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o recurso da Lactalis do 
Brasil contra o pagamento de indenização à família de um eletricista que sobrevi-
veu a um grave acidente de trabalho. Segundo o colegiado, os familiares sofreram 
as consequências do dano moral vivido pelo próprio trabalhador, independente-
mente de o acidente não ter causado óbito.
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Mediação do MTE garante avanços em negociação coletiva da construção pesada 
na Bahia

Ministério do Trabalho e Emprego - 18/06/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) mediou, no dia 13 de junho, uma ne-
gociação entre o Sindicato dos Trabalhadores da Construção Pesada e Montagem 
Industrial da Bahia (Sintepav-BA) e o Sindicato Nacional da Indústria da Construção 
Pesada (Sinicon), por meio da Seção de Relações do Trabalho da Superintendência 
Regional da Bahia.

Brasil reafirma compromisso com juventude e trabalho decente na 16ª Reunião de Mi-
nistros da CPLP

Ministério do Trabalho e Emprego - 18/06/2025

O secretário-executivo do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Francisco Ma-
cena, participou nesta quarta-feira (18) da 16ª Reunião de Ministros do Trabalho e 
Assuntos Sociais da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). O en-
contro foi realizado na sede da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 
Lisboa, e teve como tema central “Dignidade Laboral e a Empregabilidade Jovem”. 
Participaram da reunião delegações dos nove países que compõem a CPLP: Ango-
la, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique, Portugal, São 
Tomé e Príncipe e Timor-Leste.

Ministro Luiz Marinho recebe representantes da embaixada da China

Ministério do Trabalho e Emprego - 18/06/2025

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, recebeu representantes da em-
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baixada da China no Brasil para discutir o fortalecimento das relações bilaterais na 
área do trabalho. A audiência contou com a presença do ministro da embaixada 
chinesa, Xing Wenju, e teve como foco o desenvolvimento de parcerias voltadas à 
promoção de condições dignas de trabalho.

Crédito do Trabalhador: mais de 60% dos empréstimos foram contratados por quem 
ganha até 4 salários mínimos

Ministério do Trabalho e Emprego - 17/06/2025

Levantamento do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) mostra que 62,61% das 
operações do Crédito do Trabalhador foram realizadas por trabalhadores com renda 
de até 4 salários mínimos. Esse público contratou cerca de R$ 7 bilhões entre os dias 
21 de março e 9 de junho, período em que o total de empréstimos chegou a R$ 14,6 
bilhões. De acordo com os dados, trabalhadores que recebem entre 4 e 8 salários 
mínimos respondem por 18,82% do valor total contratado (R$ 3 bilhões), enquanto 
os que ganham acima de 8 salários mínimos representam 18,57% (R$ 4,4 bilhões). 
Até as 17h desta segunda-feira (16), o programa já acumulava R$ 15,9 bilhões em 
contratações, beneficiando mais de 2,6 milhões de trabalhadores em todo o país.

Ministro Luiz Marinho recebe representantes sindicais do Cone Sul para fortalecer 
integração trabalhista no Mercosul

Ministério do Trabalho e Emprego - 17/06/2025

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, recebeu nesta terça-feira (17) 
representantes da Coordenação das Centrais Sindicais do Cone Sul para uma au-
diência focada no fortalecimento da integração regional e no avanço das pautas 
trabalhistas no âmbito do Mercosul. Entre os presentes estavam Edson Bicalho, se-
cretário-geral da coordenação sindical e representante da Força Sindical, e Fábio 
Tibiriçá Bom, da Central Única dos Trabalhadores (CUT). Pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE), participaram a chefe da Assessoria Especial para Assuntos Inter-
nacionais, Maira Lacerda, e o secretário de Relações do Trabalho, Marcos Perioto.

MTE interdita elevador em obra no Rio Grande do Sul após acidente com três tra-
balhadores

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/06/2025
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O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio da Fiscalização do Trabalho, 
interditou na tarde desta segunda-feira (16) o elevador de uma obra na Avenida 
Beira-Mar, Zona Nova de Capão da Canoa (RS). A interdição aconteceu depois que o 
elevador caiu no dia 6 de junho com três trabalhadores dentro.

Negociação coletiva em favor da juventude: MTE e DIEESE lançam terceiro boletim da sé-
rie Boas Práticas

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/06/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em parceria com o Departamento In-
tersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), divulga nesta se-
gunda-feira (16) a terceira edição da série Boas Práticas nas Negociações Coletivas. 
O boletim destaca cláusulas voltadas à promoção de direitos para a juventude, evi-
denciando o papel estratégico da negociação coletiva na construção de oportuni-
dades e na garantia do trabalho decente para jovens.
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MPT lança edição atualizada da cartilha sobre violência e assédio moral no trabalho

Ministério Público do Trabalho - 18/06/2025

O Ministério Público do Trabalho (MPT) lançou edição atualizada da cartilha Violên-
cia e Assédio Moral no Trabalho: Perguntas e Respostas. A nova edição mantém o 
formato original e o objetivo principal de explicar as principais dúvidas sobre o tema, 
com orientações sobre como identificar e denunciar a violência e assédio moral no 
trabalho, formas de prevenção a esse tipo de prática por parte de empregadoras e 
empregadores e boas práticas empresariais.
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Novo módulo de relatórios gerenciais do eSocial já está disponível

eSocial - 16/06/2025

A partir de hoje (16/06/2025), está disponível no ambiente web do eSocial o mó-
dulo de emissão de relatórios gerenciais. A ferramenta permite a consolidação de 
informações prestadas ao eSocial em relatórios que agregam dados contidos em 
diferentes eventos, com visões mais globais da escrituração efetuada pelos empre-
gadores.

Empregador descumpre obrigações e juiz ordena rescisão indireta de trabalhador do Metrô

Consultor Jurídico - 21/06/2025

O contrato de trabalho deve ser rescindido indiretamente se o empregador não 
cumpriu com suas obrigações e colocou o profissional em risco, causando acidente. 
Com esse entendimento, o juiz substituto Flávio Bretas Soares, da 28ª Vara do Tra-
balho de São Paulo, determinou que o Metrô rescinda o contrato com um empre-
gado afastado e pague as verbas cabíveis.

Recontratação de empregados: necessidade empresarial e risco jurídico

Consultor Jurídico - 21/06/2025

A recontratação de empregados é um fenômeno natural em tempos de reestrutu-
rações empresariais, mas que, se não for conduzido com cautela, pode se transfor-
mar em uma armadilha jurídica para o empregador. A legislação trabalhista, longe 
de ignorar essa prática, impõe limites claros que, se desrespeitados, resultam no 
reconhecimento da unicidade contratual e na imposição de penalidades.

Outras Notícias
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Juíza bloqueia contas de sócio oculto de empresa em execução trabalhista

Consultor Jurídico - 20/06/2025

A juíza Paola Barbosa de Melo, substituta da 2ª Vara do Trabalho de Pedro Leopoldo 
(MG), deu provimento a pedido de medida cautelar para bloquear os ativos finan-
ceiros de um sócio oculto de uma empresa no bojo de execução trabalhista. Ao 
decidir, a julgadora apontou a conduta da empresa que demonstrou resistência in-
justificada em pagar os valores devidos e considerou que ficou comprovado que a 
empresa tinha um sócio oculto, que atuava como tal na administração da empresa 
sem assumir a condição jurídica de sua posição.

Discriminação religiosa no trabalho gera dever de indenizar

Consultor Jurídico - 20/06/2025

A discriminação religiosa no ambiente de trabalho caracteriza dano moral e, por-
tanto, gera dever de indenizar. Com esse entendimento, o juiz substituto Fabrício 
Martins Veloso, da Vara do Trabalho de Atibaia (SP), determinou que uma empre-
sa pague indenização a uma ex-empregada que era chamada pejorativamente de 
macumbeira e “bruxa de Salém”.

Qual o impacto da pejotização sob a ótica trabalhista e tributária

Consultor Jurídico - 19/06/2025

As divergências entre o Supremo Tribunal Federal e a Justiça do Trabalho não são 
de hoje, já que o STF vem gradualmente deixando claro que sua interpretação da 
Constituição é no sentido de flexibilizar a prestação de serviços, não exigindo que a 
relação jurídica seja apenas a de empregado e empregador, nos moldes do que de-
termina a Consolidação das Leis do Trabalho. Essa, contudo, não é a interpretação 
consolidada pelo Judiciário trabalhista.

STF anula acórdão do TST que autorizou pagamento superior ao teto da inicial

Consultor Jurídico - 19/06/2025

O ministro Gilmar Mendes, decano do Supremo Tribunal Federal, anulou um acór-
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dão do Tribunal Superior do Trabalho que autorizou pagamento a trabalhador aci-
ma do máximo estipulado na petição inicial. A decisão anulada, proferida pela 5ª 
Turma da corte, havia afastado a aplicação do artigo 840, §1º, da Consolidação das 
Leis do Trabalho — dispositivo alterado pela reforma trabalhista que exige pedidos 
certos, determinados e com indicação de valor. Os ministros, no entanto, afastaram 
a regra sem declarar sua inconstitucionalidade.

É válido o cartão de ponto mesmo sem a assinatura do trabalhador?

Consultor Jurídico - 19/06/2025

Um dos assuntos mais recorrentes na Justiça do Trabalho se refere às horas extras, 
de modo que, até o mês de abril de 2025, a temática ocupou o sexto lugar, com 
182.187 processos em que se discutia a referida problemática.

Suspensão de processos trabalhistas deve ser vista com cautela

Consultor Jurídico - 18/06/2025

Encontra-se pendente de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, o Tema de 
Repercussão Geral nº 1.389, o qual discute a validade de contratos celebrados com 
pessoas jurídicas, a competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar de-
mandas em que se alega fraude na relação de trabalho (pejotização), bem como a 
definição quanto ao ônus da prova, se incumbirá ao trabalhador ou ao contratante.

Julgamento do TST sobre gratuidade vai definir papel e raio de ação de sindicatos

Consultor Jurídico - 18/06/2025

O julgamento em que o Tribunal Superior do Trabalho vai definir os requisitos para 
a concessão da gratuidade de Justiça a sindicatos tem potencial para definir a re-
presentatividade judicial de parte dessas entidades e pode promover uma onda de 
ações coletivas. 

Tema nº 1.389: o debate quanto à licitude da ‘pejotização’

Consultor Jurídico - 17/06/2025
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O STF (Supremo Tribunal Federal), no ARE 1.532.603/PR (Tema 1.389 da Repercussão 
Geral), tratou de questões centrais envolvendo a licitude de certas formas alternati-
vas de contratação de pessoas físicas e jurídicas para prestação de serviços. Ainda 
que o julgamento tenha origem em contrato de franquia, o STF reconheceu o cará-
ter geral da discussão, com aplicação a várias formas de contratação civil, incluindo 
médicos, advogados e outros.

Mantida justa causa de homem que recebeu oferta de readmissão por engano

Migalhas - 22/06/2025

Trabalhador flagrado furtando mercadorias do supermercado onde trabalhava tem 
justa causa mantida. A decisão é do juiz do Trabalho Rodrigo Rocha Gomes de Loio-
la, do 2º Núcleo de Justiça 4.0 do TRT da 2ª região, que rejeitou o argumento de que 
a oferta de uma nova vaga pela própria empresa representaria perdão tácito.

TRT-3 nega danos a vendedora por uso de imagem previamente autorizado

Migalhas - 21/06/2025

Por unanimidade, a 6ª turma do TRT da 3ª região negou o pedido de indenização 
por danos morais feito por uma ex-vendedora de loja do setor varejista, que alegava 
uso indevido de sua imagem. O colegiado reconheceu que a trabalhadora havia 
autorizado expressamente, por meio de termo de consentimento assinado, o uso 
gratuito de sua imagem e voz em campanhas promocionais da empresa, inclusive 
em redes sociais.

TST condena empresa por expor nome de autora de ação trabalhista

Migalhas - 19/06/2025

A 2ª turma do TST condenou a Trensurb - Empresa de Trens Urbanos de Porto Ale-
gre S.A. ao pagamento de indenização por danos morais a uma metroviária que 
teve seus dados divulgados na intranet da companhia. A trabalhadora foi incluída 
em uma lista de empregados que haviam ajuizado ações trabalhistas contra a em-
presa. Para os ministros, a conduta afronta a privacidade e a segurança dos titulares 
das informações.

https://www.migalhas.com.br/quentes/432486/mantida-justa-causa-de-homem-que-teve-oferta-de-readmissao-por-engano
https://www.migalhas.com.br/quentes/432484/trt-3-nega-danos-a-vendedora-por-uso-de-imagem-previamente-autorizado
https://www.migalhas.com.br/quentes/432480/tst-condena-empresa-por-expor-nome-de-autora-de-acao-trabalhista


TRT-3 mantém justa causa a empregado por uso de celular no trânsito

Migalhas - 17/06/2025

A 6ª turma do TRT da 3ª região ratificou a legitimidade da rescisão contratual por 
justa causa de motorista, em virtude do descumprimento de regulamentos de trân-
sito e de segurança estabelecidos pela empresa. O desembargador José Murilo de 
Morais, então relator do processo, negou provimento ao recurso interposto pelo tra-
balhador, mantendo a decisão proferida pela 3ª vara do Trabalho de Governador Va-
ladares/MG.

TST admite análise de caso concreto de efeitos do ruído no ambiente de trabalho

Revista Proteção - 20/06/2025

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) acatou recurso que admite 
a rediscussão da eficácia dos equipamentos de proteção individual (EPI) sobre os 
efeitos dos ruídos no ambiente de trabalho. A decisão se deu em processo em que 
uma empresa catarinense defende que sejam verificadas as condições particulares 
de trabalho e proteção do trabalhador envolvido para a concessão de adicional de 
insalubridade.

INSS deverá ser ressarcido por gastos com pagamento de benefício em decorrência 
de acidente trabalhista

Revista Proteção - 17/06/2025

A 2ª Vara Federal de Pelotas condenou uma distribuidora de gás – a ressarcir o INSS 
(Instituto Nacional do Seguro Social) por despesas oriundas de benefícios pagos por 
acidente de trabalho. A sentença foi assinada pelo juiz Cristiano Bauer Sica Diniz e 
publicada em 10/06.

OIT adota Convenção histórica sobre riscos biológicos no ambiente de trabalho

Organização Internacional do Trabalho - 16/06/2025

A 113ª Conferência Internacional do Trabalho (CIT) foi concluída em 13 de junho com 
a adoção das primeiras normas internacionais de trabalho destinadas a prevenir a 
exposição a e proteger os trabalhadores de riscos biológicos no local de trabalho, um 

https://www.migalhas.com.br/quentes/432835/trt-3-mantem-justa-causa-a-empregado-por-uso-de-celular-no-transito
https://protecao.com.br/geral/tst-admite-analise-de-caso-concreto-de-efeitos-do-ruido-no-ambiente-de-trabalho/
https://protecao.com.br/geral/inss-devera-ser-ressarcido-por-gastos-com-pagamento-de-beneficio-em-decorrencia-de-acidente-trabalhista/
https://protecao.com.br/geral/inss-devera-ser-ressarcido-por-gastos-com-pagamento-de-beneficio-em-decorrencia-de-acidente-trabalhista/
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/ilc/113/oit-adota-convencao-historica-sobre-riscos-biologicos-no-ambiente-de


passo importante nos esforços globais para assegurar a saúde e a segurança no tra-
balho em todos os setores.

Seconci-DF promove alfabetização em canteiros de obras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 17/06/2025

As turmas de alfabetização do Seconci-DF são uma oportunidade para que as em-
presas do setor promovam a alfabetização dentro dos ambientes de obra. Nesse 
sentido, turmas do primeiro segmento de alfabetização, que corresponde ao ensino 
fundamental, são montadas de acordo com a necessidade de cada obra. Em mais de 
30 anos de projeto, a recompensa é vista na transformação de vida e no ganho que 
todos que passaram ou estão nas salas sentem no dia a dia.

https://cbic.org.br/%e2%81%a0seconci-df-promove-alfabetizacao-em-canteiros-de-obras/


Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

PORTARIA CONJUNTA Nº 2, DE 7 DE ABRIL DE 2025 (DOU de 16/06/2025 Seção I Pág. 
71) - Institui o Plano Nacional de Igualdade Salarial e Laboral entre Mulheres e Homens 
e o seu Comitê Gestor;

DECRETO Nº 12.516, DE 17 DE JUNHO DE 2025 (DOU de 18/06/2025 Seção I Pág. 02) - Al-
tera o Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para dispor sobre a exigência, em contratações públicas, de percentual mí-
nimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre 
a utilização do desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e 
homens no ambiente de trabalho como critério de desempate em licitações, no âmbito 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS Nº 60, DE 17 DE JUNHO DE 2025 (DOU de 18/06/2025 
Seção I Pág. 102) - Autoriza, em caráter excepcional e transitório, a ampliação do prazo 
máximo de duração do auxílio por incapacidade temporária concedido por meio de 
análise documental;

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS Nº 59, DE 17 DE JUNHO DE 2025 (DOU de 18/06/2025 
Seção I Pág. 102) - Altera o § 1º e inclui o § 1-A, ambos do art. 4º da Portaria Conjunta MPS/
INSS nº 38, de 20 de julho de 2023, que disciplina as condições de dispensa da emissão 
de parecer conclusivo da Perícia Médica Federal quanto à incapacidade laboral e a con-
cessão do benefício por meio de análise documental pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social, de que trata o § 14 do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

PORTARIA MTE Nº 1.066, DE 17 DE JUNHO DE 2025 (DOU de 18/06/2025 Seção I Pág. 122) 
- Prorroga o início da vigência da Portaria MTE nº 3.665, de 13 de novembro de 2023”, que 
altera a Portaria MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-2-de-7-de-abril-de-2025-636287591
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.516-de-17-de-junho-de-2025-636854314
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-mps/inss-n-60-de-17-de-junho-de-2025-636848467
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-mps/inss-n-59-de-17-de-junho-de-2025-636853393
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mte-n-1.066-de-17-de-junho-de-2025-636867829


Dados estatísticos do TST

RADAR 
TRABALHISTA

Série histórica de tempo médio de tramitação (dias) de processos na Justiça do 
Trabalho até o ano de 2025 (abril):

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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